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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : BRUNNO GIMENES DE LIMA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
FREDERICO HELLMEISTER CAMOLESE - SP272090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  RECURSAL.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  DECISÃO  DE  INADMISSÃO.  SÚMULA  7,  STJ.
INOVAÇÃO  RECURSAL  EM  AGRAVO  REGIMENTAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação  específica,  suficiente  e
pormenorizada dos fundamentos de inadmissão proferidos pelo Presidente do Tribunal de
Justiça local.
2. Fato relevante. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento na
Súmula  7,  STJ,  ao  entender  que  a  pretensão  demandaria  reexame  do  acervo  fático-
probatório;  a  agravante  alegou  buscar  apenas  reenquadramento  jurídico  dos  fatos
relacionados ao art. 16, caput, da Lei 10.826/2003.
3.  As decisões  anteriores.  A decisão agravada assentou a  necessidade de  impugnação
integral e analítica da decisão de inadmissão (dispositivo único), à luz do princípio da
dialeticidade recursal, e rechaçou a possibilidade de inovação argumentativa em sede de
agravo regimental.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou
de  forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissão, em observância ao princípio da dialeticidade recursal.
5.  A questão em discussão consiste em saber se a requalificação jurídica dos fatos e a
revaloração da prova seriam possíveis no recurso especial, sem violação da Súmula 7,
STJ, a partir das premissas fáticas expressamente fixadas no acórdão recorrido.
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  admissível  inovar,  em  agravo
regimental, com argumentos não deduzidos nas razões do agravo em recurso especial.
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III. Razões de decidir
7.  O princípio da dialeticidade recursal exige que a decisão de inadmissão do recurso
especial, por possuir dispositivo único, seja impugnada em sua integralidade, de forma
específica, suficiente e pormenorizada, conforme  CPC/2015, art. 932, III, e RISTJ, art.
253, parágrafo único, I.
8. A agravante limitou-se a afirmar, genericamente, tratar-se de reenquadramento jurídico,
sem promover cotejo concreto entre as premissas fáticas fixadas no acórdão recorrido e a
tese de atipicidade, o que não afasta o óbice da Súmula 7, STJ.
9.  A requalificação jurídica e a revaloração da prova em recurso especial somente são
possíveis quando os elementos fáticos indispensáveis estão expressamente consignados
no  acórdão  recorrido;  ausente  essa  demonstração,  o  exame  demandaria  incursão
probatória, atraindo a Súmula 7, STJ.
10. A mera listagem de circunstâncias favoráveis, desacompanhada do confronto analítico
com os fundamentos do acórdão recorrido, não configura impugnação específica apta a
superar a inadmissão por reexame de prova.
11. É vedado inovar em agravo regimental com argumentos não apresentados nas razões
do agravo em recurso especial, sob pena de preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único,
I; Súmula 7/STJ; Lei 10.826/2003, art. 16, caput.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  EAREsp  831.326/SP, Corte  Especial,  DJe
30.11.2018; STJ, AgRg no AREsp  1.234.909/SP, Quinta Turma, DJe 02.04.2018; STJ,
AgRg  no  AREsp  2.545.633/GO, Quinta  Turma,  j.  06.08.2024,  DJe  13.08.2024;  STJ,
AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP,
Sexta Turma, DJe 30.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou
de  forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada  os  fundamentos  da  decisão  de
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5.  A questão em discussão consiste em saber se a requalificação jurídica dos fatos e a
revaloração da prova seriam possíveis no recurso especial, sem violação da Súmula 7,
STJ, a partir das premissas fáticas expressamente fixadas no acórdão recorrido.

6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  admissível  inovar,  em  agravo
regimental, com argumentos não deduzidos nas razões do agravo em recurso especial.

III. Razões de decidir

7.  O princípio da dialeticidade recursal exige que a decisão de inadmissão do recurso
especial, por possuir dispositivo único, seja impugnada em sua integralidade, de forma
específica, suficiente e pormenorizada, conforme  CPC/2015, art. 932, III, e RISTJ, art.
253, parágrafo único, I.

8. A agravante limitou-se a afirmar, genericamente, tratar-se de reenquadramento jurídico,
sem promover cotejo concreto entre as premissas fáticas fixadas no acórdão recorrido e a
tese de atipicidade, o que não afasta o óbice da Súmula 7, STJ.

9.  A requalificação jurídica e a revaloração da prova em recurso especial somente são
possíveis quando os elementos fáticos indispensáveis estão expressamente consignados
no  acórdão  recorrido;  ausente  essa  demonstração,  o  exame  demandaria  incursão
probatória, atraindo a Súmula 7, STJ.

10. A mera listagem de circunstâncias favoráveis, desacompanhada do confronto analítico
com os fundamentos do acórdão recorrido, não configura impugnação específica apta a
superar a inadmissão por reexame de prova.

11. É vedado inovar em agravo regimental com argumentos não apresentados nas razões
do agravo em recurso especial, sob pena de preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único,
I; Súmula 7/STJ; Lei 10.826/2003, art. 16, caput.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  EAREsp  831.326/SP, Corte  Especial,  DJe
30.11.2018; STJ, AgRg no AREsp  1.234.909/SP, Quinta Turma, DJe 02.04.2018; STJ,
AgRg  no  AREsp  2.545.633/GO, Quinta  Turma,  j.  06.08.2024,  DJe  13.08.2024;  STJ,
AgRg no HC 804.533/PE, Quinta Turma, DJe 17.03.2023; STJ, AgRg no HC 659.003/SP,
Sexta Turma, DJe 30.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNNO GIMENES DE LIMA

em face de decisão proferida, às fls. 942-944, que não conheceu do agravo em recurso

especial.
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Nas  razões  do  agravo,  às  fls.  949-958,  a  parte  recorrente  argumenta,  em

síntese, que: (i) a decisão agravada teria se equivocado ao aplicar a Súmula n. 7 do STJ;

(ii)  não haveria necessidade de análise aprofundada da prova para o conhecimento do

recurso  especial;  (iii)  o  que  se  pretende  com  o  recurso  especial  seria  apenas  o

reenquadramento jurídico dos fatos já delineados nos autos, e não o reexame do acervo

fático-probatório; (iv) teria havido negativa de vigência ao art. 16 da Lei n. 10.826/2003;

e  (v)  o  recurso  especial  teria  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  do

acórdão recorrido. 

Ao  manter  a  decisão  agravada  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental. 

Em que  pesem os  argumentos  contidos  nas  razões  recursais,  o  agravo  não

comporta  provimento,  porquanto a  parte  agravante não trouxe argumentos capazes de

ensejar  a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática,  que

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

 A decisão agravada foi clara ao assentar que o agravo em recurso especial não

logrou  impugnar  de  forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada  os  fundamentos  da

decisão de inadmissão proferida pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo.  Essa  exigência  decorre  diretamente  do  princípio  da  dialeticidade  recursal,

consagrado nos arts. 932, inciso III, do  CPC/2015, e 253, parágrafo único, inciso I, do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, a decisão de inadmissão não é formada por capítulos autônomos,

mas por um único dispositivo, razão pela qual deve ser impugnada na sua integralidade —

de forma específica, suficiente e pormenorizada. 

Precedente: "A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  na  origem  não  é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, razão pela qual deve

ser impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os seus fundamentos, inclusive, de

forma específica, suficiente e pormenorizada."  (EAREsp n. 831.326/SP, Min. Luis Felipe

Salomão,  Corte  Especial,  DJe  30/11/2018;  AgRg  no  AREsp  n.  1.234.909/SP, Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma).

No caso concreto, o Presidente do TJSP inadmitiu o recurso pela incidência da

Súmula n. 7 do STJ, por entender necessário o reexame do acervo fático-probatório.
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Ocorre que a defesa se limitou a reproduzir, genericamente, a afirmação de que

"não  se  trata  de  reexame  de  provas,  mas  de  nova  definição  jurídica  do  fato",  sem,

contudo, promover o confronto concreto e analítico entre as premissas fáticas fixadas pelo

TJSP no acórdão recorrido e a tese jurídica que pretende ver reconhecida — qual seja, a

atipicidade da conduta prevista no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003.

É certo que a jurisprudência desta Corte admite a requalificação jurídica dos

fatos  e  a  revaloração  da  prova,  quando  os  elementos  fáticos  indispensáveis  estejam

expressamente consignados no acórdão recorrido. 

Todavia, para que seja possível tal operação em sede de recurso especial, não

basta  que  o  recorrente  declare,  em termos  abstratos,  que  busca  mera  revaloração  ou

reenquadramento jurídico. É imprescindível que demonstre, de forma concreta e analítica,

que os fatos necessários ao acolhimento da tese jurídica — no caso,  a  atipicidade da

conduta — já foram expressamente fixados pelo acórdão recorrido, de modo que o exame

da questão não demandaria qualquer incursão no material probatório dos autos.

No  presente  caso,  a  defesa  realizou  esse  cotejo  analítico,  limitando-se  a

enumerar circunstâncias fáticas favoráveis ao réu — tais como a apreensão isolada de

munições, o acondicionamento em mochila dentro do local de trabalho, a condição de

policial penal, o porte funcional, o registro como CAC e a autorização de transporte —

sem  demonstrar  que  todas  essas  circunstâncias  foram  expressamente  consignadas  no

acórdão do TJSP como premissas fáticas incontroversas, e sem evidenciar de que forma, a

partir dessas premissas já fixadas, seria possível concluir pela atipicidade da conduta sem

qualquer nova incursão probatória.

A  mera  listagem  de  elementos  fáticos  favoráveis,  desacompanhada  do

necessário  confronto  com  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido,  não  configura

impugnação específica e suficiente apta a afastar o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais,  é  vedado  ao  agravante  inovar  em  sede  de  agravo  regimental,

acrescendo argumentos que deveriam ter sido deduzidos nas razões do agravo em recurso

especial, sob pena de preclusão consumativa. 

Precedente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE INTIMAÇÃO
PARA  JULGAMENTO  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.  INCLUSÃO
EM  PAUTA  DE  JULGAMENTO.  NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA
DE  PREVISÃO  LEGAL  OU  REGIMENTAL.  RECURSO
APRESENTADO  EM  MESA.  ART.  258,  DO  RISTJ.  PEDIDO  DE
REALIZAÇÃO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ.
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COMPLEMENTAÇÃO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PLEITO  DE  CONCESSÃO  DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA
ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  RECURSO.  INVIABILIDADE.
AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E  NÃO
PROVIDO.

1. Não há previsão legal ou regimental de intimação prévia da
data da sessão de julgamento de agravo regimental, em matéria penal,
porquanto,  na  forma do art.  258,  do RISTJ,  a  apreciação da referida
modalidade  recursal  independe  de  inclusão  em  pauta,  cabendo  ao
Relator a oportunidade e conveniência da apresentação para julgamento
em mesa. Precedentes.

2. "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da
Lei  n.  8.906/1994, inserido  pela  Lei  n.  14.365/2022 evidencia  que  a
novel  lei  não  previu  a  possibilidade  de  sustentação  oral  em recursos
interpostos  contra  decisão  monocrática  que  julga  o  mérito  ou  não
conhece  de  agravo  de  instrumento,  de  embargos  de  declaração  e  de
agravo em especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não
estão descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n.  8.906/1994"
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis
Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em  23/6/2022, DJe
28/6/2022). Precedentes.

3.  A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial  com  fundamento  na  Súmula  n.  182/STJ, porquanto  não
impugnada  especificamente  a  incidência  dos  óbices  apontados  pela
Corte  a  quo  como  razões  de  decidir  para  a  inadmissão  do  recurso
especial (e-STJ fls.

2089/2094). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 2099/2107),
por sua vez, o agravante deixou de infirmar especificamente o referido
entrave,  limitando-se  a  complementar  a  fundamentação  deficiente
apresentada nas razões do agravo em recurso especial.

4.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos
utilizados na decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo
em recurso especial)  atrai  a incidência da Súmula n.  182 desta Corte
Superior.

5.  Ademais,  é  firme  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal no sentido de que "a complementação da fundamentação
deficiente em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar
o vício contido nas razões do recurso especial  em decorrência da
inovação  recursal  vedada  em  razão  da  preclusão  consumativa"
(AgRg no  AREsp  1393027/PR, Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 26/9/2019). Precedentes.

6. A concessão do writ,  de ofício, isto é, por iniciativa dos
juízes e Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do processo,
ilegalidade flagrante,  na forma do art.  654,  §  2º,  do CPP,  o  que não
ocorreu,  na  espécie,  em  relação  às  matérias  suscitadas  no  recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo
para  tentar  driblar  a  não admissão do recurso interposto  e,  assim,  se
obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
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7.  Agravo  regimental  conhecido  parcialmente  e,  nessa
extensão,  não  provido  (AgRg  no  AREsp  n.  2.545.633/GO, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
6/8/2024, DJe de 13/8/2024, grifei.)

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos

limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado. 

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento  apto  a  ensejar  a  alteração  da  decisão  ora  agravada,  devendo  ser

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n.  804.533/PE,

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0469205-7 AREsp 3.120.814 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15013931520218260594  23431272021

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNNO GIMENES DE LIMA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR  - SP144716

 ALEX LIBONATI  - SP159402
 FREDERICO HELLMEISTER CAMOLESE  - SP272090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNNO GIMENES DE LIMA 
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR  - SP144716

 ALEX LIBONATI  - SP159402
 FREDERICO HELLMEISTER CAMOLESE  - SP272090

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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